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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU NL 19912024

o INSTITUTo nr rnorrçÃo AMBTENTAL Do AMAZoNAS - IrAAM.
no uso das atribuições que lhe conl'ere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a
presente Licença que aluloriza a'.

INTERESSADo: Velêssa de Souza dos Santos.

ENDEREÇo rARA coRRnspoxoÊxcrl: Rodovia Manuel Urbano (AM 070), km 08, Zona
de Expansão Urbana, lranduba-AM

CNPJ/CPF: 36.7 54.84210002-67

Foxe: (92) 99886-0244

RÊGrsrRo No IPAAM: 1 007.0717

Juliano Marcos

Frxlllolor: Autorizar as atividades de depósito de madeira pãra comercializar
madeiras serradas e/ou beneficiada com uso de bancada de serra.

PorENCrALPoLurDoR/DEGRADADoR: Pequeno Ponrn: Pequeno

PRAzo DE vAlrDaos orsrl LrcrNÇA: 02 ANos.

Aten ão:
Esta liccnça é compost, de 2l restrições e/ou condiçõês constÍntes no verso, cujo trão
cumprimerto/stetrdimetrto suJelt|rá â su, inyâlidâção e/ou rs penalidades previstas em normâs.
Esta licetrça nâo compÍova ltcm sübstitui o documetrto de propriedâde, de posse ou de domítrio do
imóYel.
Esla licença deve permârccer nâ localizaçío da ,tividâde e cxposta dc forms visível (frente € verso).
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www.ipaam.am.gov.br
twittêr.mm/lpaamAMl
insta gram.com/@ipaamam

Íac€book.com/@ipaamAM

gâbinete@ipaam.am,gov.br
F úe :(921 21 23 47 2 1 t 21 23Â7 3 1

Av. Mario.Ypiranga, 3280, Paíque
Dez, CEP: 69050-030 - ManauíAM

INscRrÇÃo f, srloull,: 05.465.699-0

EulIl : eng.valessasantos@gmail.com

PnocBsso Nsi 0 1 0095 12024-02

ArrvlDÂDE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocALrzAÇÀo DA ArrvrDADE: Rodovia Manuel Urbano (AM 070), km 08, Zona de
Expansão Urbana, nas coordenadas geográficas 03'11'43,28'5 e 60"08'50,79"W,
lranduba - AM.
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDÀDE DESTA LICENÇA - LAU N" I»120,,4

l. O pedido de liceDcia.trlento e a respectiva concessâo da nresma, só terá validade quanô publicada Diário Oftcial do
Esrado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletÍônico d€ comuric&çào mantido pelo IPAAM,
ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipair, conforme aÍt.24, dâ Lei n".3.785 de 24 dejulho dê 2012:

2. Id€ntificú a ÁÍea do empreendim€nto com placa', conforme modelo IPAAM
3. A solicitação da renovação da Licença Ambiental devená ser requerida oum.prazo minimo de 120 di.!, atrtes do

vencimento, mnfoÍúe an.23, da Lei a'.3.785 de 24 dejulho de 2012;
4. A presente Liceíça estiá sendo concedida com base oas informaçôes constlntes no pno.cr«) n'. 0100951!02,102.
5. Todô ê qualquer modiÍicâção introduzidâ no projeto aús a emissão d8 Licença implisüá ü sua automática invalidaçào.

devendo ser solicitada oova Licença, com ônus para o interessado.
6. Esta Licença é válidâ apenas para a localização, atiüdad€ e finalidade consta[te Da ÍnesmÀ devcndo o interessado

Íequerer ao ÍPAAM f,ovâ Licença qurndo hoüver mudança de quÀlquer um destes iten§.
7. Esta Liçença úo dispeDsa e Drm subsdtui neúum documento exigido pela Legislação Federal, Estâóral e Municipal.
8. CuDprir com as mcdidas de mhimização dos impactos descritos no Projeto de lmplantôçÀo-
9. O almazenamento temporáÍio dos Íesiduos do empre€ndimento deveú ser realizado em loca.l apÍopriado e destinados,

.lnfoÍme Plano de Cercnciaírento de Residu6 Sólidos lndusriais - PGRSI simplificado aprovado pelo IPAAM. ate que seja
íealizada a de,stinação dos mesmos.

10. E pÍoibido o lanç3mento de reslduos in natuÍ4 por tempo indeterminado, e sua queima a çéu abeno ou em recipieites,
instalações e equipamentos não liçenciados para essa finalidade ou eru desacoÍdo coE o pÍojeto aprovado..

I l. Adotar o sistema eletrônico de cootrole de produtos florestais (sisteÍna DOF) pars a entrada e saida de maréria prima oorestal,
inclusive os residuos industriais (exc'€to seÍragÊm), infoÍmando ainda: a) a conversão de produtos floreslais por meio do
processametrto industrial ou proçesso sernimecadzado, respeitatrdo os limitcs máximos dê co€ficiente de Íendime o
volumétrico; b) I destinaçtro final paÍa operações que resultam na saida do produto Ílorêstal do fluxo de controle, mediarte a
sua úiliza@ ou aplicação final, ou pela transformasâo eúr produto acabado para efeito de atualizaçâo contábil junto ao
Sislemâ DOF

12. QualqueÍ pessoa, ffsica ou jurldicq que exploÍe, inôEtrialize, beneficie, utilüe e consuíra produtos e subprodutos floÍesrais
esú obrigado a çomprovaÍ a legalidade de sua origem (An. l0 da Lei 2.416/96) &vendo manteÍ em aÍquivo na empresa o
Íomaneio ôs pÍodutos, DOF e respecúvaC Noras Fiscais, além de Ínarúer a matéria prims orgariizada por tipo e especie,
objetivando a Íasúeúilidade e conferência durante as op€raçôes de monitorameÍrto e Íiscdizaçãô de forma a peÍmitiÍ o
rastreamento da madeiÍa

13. O volume lisico dos pÍodutos llorestais contabilizados no Pátio deve ser rÍna represetrtatão Íiel do saldo no sistem4 devendo
o usuário realizar o controle e manter atualizado os seus estoques diariarnente, sendo a admitida ltriação de are l0ol. (dez poÍ
cento) nas dimemões dÀs peças de Ínâdeira seÍÍadâ, desde que não ultrapasse l0% (dez por c€rto) do volume total em estoque
ou em caÍga, eslando o usuário sujeito às sanÉes previstas Íla legislação ambieotal em caso de desconformidade entre os

saldos contabilizados e as quantidôdos dos estoques Íisicos €xistentes.
14. Evertuais divergências co ábeis, inclusive proveíieotes de perdas residuais em transpone ou aÍmazen4BeÍÍL incéndios,

intempéri.s e outÍas, deverão ser imediatatnente informadas ao órgâo ambiental competcnte que, mediante análise do meÍito,
prornoveÍá os deüdos ajusres administrativós, s€rn prejuüo de eventuais sanções adBinistÍativas cabiveis, em caso de

çomprovada conduta iÍÍegulsr por paÍe do üsuário.
15. Ma er âtualizadas diariameote as tabelas de romaneio, apresentando-as aos órgãos ambientais competotes duante as

vistorias técniçás e fiscalizaçõ$.
16. Deverão constaÍ m romarÍeio no minimo, produto, nome vulgaÍ, espécie, espessurq lügura, comprimento, número de peças,

volume método lnco

l1

t8

t9

20

21

Deverâo, ob,rigatoriamente, acompanhaÍ o tralsporte ôs pÍodúos e subprodutó)s o DoF, Nota Fiscâl e o romaneio para

confsrência p€lo destinatáriq bem como de equip€s de fiscalizaçâo.
A e Íada ou saida de matéria prima do emprcendimento çujo trarBpoÍte seja considerado econômica ou logisticame €
inviável deveÍá s€r deüdaD€ite jusificadÀ
Índícios de comercialização irregulaÍ de çréditos no sistema DOF c,onstalados por meio de acompanhamento do sistema DOF,
monitoramento remoto ou de üstorias/fiscarização podem acarretar nâ suspeísão do pátio.
ConfiÍmados os ildícios de conercializaçâo irÍegulaÍ de çéditos no sistema DOF s€rá procedido o canc€larnento da Licença

^mbiental 
Útrica - LAU,

O detêntor eo responsável técÍrico do empreetrdimeoto se sujeitam ás sançôes administrârivas na medida de sua cúpúilidade-

Produto Nome vull Espécie Esp Larp, Comp. N" de peças Vol. (Írf)


